

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1207, DE 2011
Mensagem A-nº 056/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 12 de março de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1207, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.061.

De origem parlamentar, a propositura autoriza a instituição, na estrutura da Secretaria da Segurança Pública, da Delegacia Especial de Proteção a Crimes e Maus-Tratos contra os Animais, além de indicar, de modo pormenorizado, suas competências.

Em que pesem os elevados desígnios do legislador, quanto à proteção dos animais, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua irremissível inconstitucionalidade.

Cumpre relevar que a mesma ordem de preocupação tem orientado a política adotada pelo Governo do Estado de São Paulo, que está atento aos ditames da Constituição da República, que incumbe ao Poder Público proteger a fauna e a flora, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade (artigo 225, § 1º, inciso VII). 

Destaque-se, inicialmente, que a Secretaria da Segurança Pública, ao opinar contrariamente à proposta, esclareceu que a Polícia Civil, no âmbito das suas atribuições legais, já realiza ações com o objetivo de apurar os crimes contra a fauna, por meio das unidades policiais dos órgãos de execução de polícia territorial. Por conseguinte, está sob sua responsabilidade apurar delitos tipificados na Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente (artigos 29 a 37).

Por sua vez, a Pasta do Meio Ambiente informou que desenvolve um trabalho conjunto com a Polícia Militar Ambiental, no tocante ao atendimento das denúncias de tráfico, caça e guarda não autorizada de animais silvestres, entre outras infrações, nos termos da Resolução SMA nº 32/10, modificada pela Resolução SMA nº 23/12, que trata sobre infrações administrativas ambientais e procedimentos administrativos para imposição de penalidades, no âmbito do Sistema Estadual de Administração de Qualidade Ambiental, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais –SEAQUA.

Diante desse quadro, posso afirmar que as ações que vêm sendo implementadas pela Administração já contemplam mecanismos que visam ao enfrentamento dos crimes sofridos pela fauna no âmbito do Estado.

Demais, com relação ao tema atinente à criação de órgão público, o Pretório Excelso firmou o entendimento de que a criação, organização, estrutura e atribuições de órgãos públicos, constituem matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo (ADI nº 3.751, Rel. Gilmar Mendes, j. em 4/7/2007, Plenário).

De fato, a ordem jurídica superior defere ao Governador do Estado, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos da Administração, segundo resulta dos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, "e", c/c o artigo 84, inciso VI, "a", da Constituição Federal. E, porque essa regra consubstancia, segundo jurisprudência consolidada da Suprema Corte, prisma relevante do princípio da separação dos Poderes, é ela de observância compulsória no plano dos Estados.

Imperiosa é, portanto, a conclusão de que o projeto, nessa perspectiva, usurpa do Governador do Estado a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, desatendendo, em consequência, a imposições decorrentes do princípio da separação de Poderes, com afronta ao artigo 2º da Constituição da República e ao artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Ressalte-se, por outro lado, que o pretendido teor autorizativo do artigo 1º da proposta em exame, está em descompasso com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 5/4/2001).

Ante o exposto, e em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º da medida, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 

A esse respeito, firmou a Suprema Corte a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2895/AL).

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1207, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.


